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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicagdo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
dos acorddos mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor das deliberagbes por
meio dos links disponiveis. As informac8es aqui apresentadas nédo sdo repositorios oficiais de jurisprudéncia.

Acorddo 2056/2015 Plenério (Auditoria, Relator Ministro Augusto Nardes)

Licitacdo. Obra e servico de engenharia. Referéncia de precos.

A Administracdo Publica deve observar, em suas licitagdes de obras e servicos de engenharia, os referenciais oficiais de
mercado, em especial o Sinapi e o Sicro, justificando tecnicamente a adogdo de valores distintos dos constantes desses
sistemas.

Acérdéo 2059/2015 Plenério (Recurso de Reviséo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Convénio e Congéneres Responsabilidade do convenente. Agente politico.

A responsabilidade do prefeito na execugdo de convénio advém da sua condi¢do de signatéario do ajuste, que o faz garantidor
da correta aplicagédo dos recursos. Assim, mesmo que ndo pratique atos referentes a execucdo, deve adotar providéncias
para que esta ocorra dentro dos parametros legais, sob pena de responder por culpa in eligendo ou culpa in vigilando.

Acordéo 2072/2015 Plenério (Solicitagao do Congresso Nacional, Relator Ministro Vital do Régo)

Competéncia do TCU. Entidade fechada de previdéncia complementar. Abrangéncia.

O TCU tem competéncia para fiscalizar os recursos que integram as contas individuais dos participantes das entidades
fechadas de previdéncia complementar patrocinadas por 6rgéos ou entidades publicas, uma vez que esses valores, enquanto
administrados pelas EFPC, sdo considerados de natureza publica.

Acérdéo 2079/2015 Plenério (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Competéncia do TCU. Sistema S. Abrangéncia.

Os servicos sociais autdnomos se sujeitam ao controle do TCU, uma vez que administram recursos publicos de natureza
tributaria, advindos de contribui¢cdes parafiscais e destinadas ao atendimento de fins de interesse publico.

Acdérdao 4606/2015 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Pessoal. Cargo em comisséo. Funcdo de assessoramento superior.
A natureza juridica da fungéo de assessoramento superior é de cargo em comisséo, e ndo de cargo isolado.

Acordao 4606/2015 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Pessoal. Apreciacdo do ato. Alteracéo do ato
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Ao exercer a competéncia prevista no art. 71, inciso Ill, da Constituicdo Federal, o TCU s6 tem por alternativa considerar
legal a aposentadoria nos termos em que ela foi concedida ou considera-la ilegal, sendo-lhe defeso determinar o registro do
ato em termos diferentes do que foi requerido e deferido pela Administrag&o.

Acordao 4608/2015 Primeira Camara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Licitacdo. Habilitagao técnica. Conselho de fiscalizagao profissional.

Nas licitagdes publicas, € irregular a exigéncia de que as empresas de locacdo de mao de obra estejam registradas no
Conselho Regional de Administracdo, uma vez que a obrigatoriedade de inscricdo de empresa em determinado conselho é
definida em razéo de sua atividade basica ou em relacdo aquela pela qual preste servigos a terceiros, nos termos do art. 1°
da Lei 6.839/80.

Acérdéo 4611/2015 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Pessoal. Aposentadoria. Estagio probatorio.

Nao é possivel a concessao de aposentaria em cargo no qual o servidor ndo implementou o estagio probatdrio, tendo em
vista que ele ndo se tornou titular do cargo no qual busca a inativagéo. E admitida excecdo apenas no caso de aposentadoria
por invalidez, uma vez que tal situacao ndo decorre da vontade do servidor e é imprevisivel.

Acordéo 4623/2015 Primeira Camara (Admisséo, Relator Ministro Bruno Dantas)

Pessoal. Concurso publico. Aproveitamento.

O aproveitamento de candidatos aprovados em concurso realizado por outro 6rgdo somente podera alcangar cargos que
tenham seu exercicio previsto para as mesmas localidades em que terdo exercicio os servidores do érgdo promotor do
certame, e desde que: dentro do mesmo Poder; para provimento de cargo idéntico aquele para o qual concurso foi realizado,
com iguais denominacgéo e descricdo e que envolva as mesmas atribuicdes, competéncias, direitos e deveres; se exijam
idénticos requisitos de habilitacdo académica e profissional; e sejam observadas a ordem de classificagdo e a finalidade ou
a destinacao prevista no edital, o qual devera antever a possibilidade desse aproveitamento.

Acdérdao 4634/2015 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Pessoal. Tempo de servigo. Tempo ficto.

O cbmputo majorado de tempo de servigo prestado sob condi¢Bes insalubres, perigosas ou penosas para fins de
aposentadoria no servico publico restringe-se apenas aos empregados publicos (celetistas) convertidos em servidores
publicos estatutérios por forca da adocdo do Regime Juridico Unico e somente em relacdo ao periodo anterior a edigéo da
Lei 8.112/90.

Acordéo 5666/2015 Segunda Camara (Admisséo, Relatora Ministra Ana Arraes)

Pessoal. Admisséo. Vinculo privado.

A existéncia de vinculos empregaticios junto a entidades do setor privado ndo configura impedimento para investidura em
cargo publico, nem é hipétese de acumulacédo de cargos ou empregos, mas demanda assegurar que o servidor ndo exerca
atividade incompativel com seu horério de trabalho (art. 117, inciso XVIII, da Lei 8.112/90).

Acordao 5674/2015 Segunda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do Régo)

Convénio e Congéneres. Execucdo fisica. Execucao intempestiva.

A aplicacdo de recursos de convénio fora do prazo de vigéncia ndo impde, por si s6, a necessidade de devolucdo dos
recursos.
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